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Qualquer análise sobre o cenário institucional 

e político do Século XXI precisa levar em conta 

que o uso da internet pelos atores políticos 

é uma realidade em ascensão na maioria dos 

países. Em relação ao Parlamento, instituição 

central das democracias representativas conforme 

as conhecemos, as perspectivas e tendências 

seguem a mesma direção. Representantes, 

atores institucionais, cidadãos e organizações 

da sociedade civil estão engajados no uso de 

diferentes plataformas, com interesse especí� co de 

in� uenciar as decisões políticas, em um processo 

que os estudos chamam de “Democracia Digital”.

Nas duas últimas décadas, a aceleração 

dos processos de digitalização da esfera política 

em todo o mundo, especialmente com o 

ingresso dos atores políticos e das instituições 

no ambiente das mídias sociais, criou novas 

complexidades para o relacionamentos entre as 

casas legislativas e os cidadãos. Esse é um dos 

focos desta publicação, que tematiza diferentes 

aspectos dos processos de digitalização no 

ambiente institucional representativo.

Parlamento Digital: conceitos 

e práticas reúne artigos de 

pesquisadores e especialistas 

na temática do Parlamento 

Digital, integrantes da rede 

internacional de pesquisa do 

Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia em Democracia 

Digital (INCT-DD). Além 

de pesquisas acadêmicas, 

o livro abrange também 

a análise de programas 

de democracia digital 

implementados em diferentes 

órgãos legislativos, em escala 

nacional e subnacional. 

Trata-se de uma obra cuja 

leitura é indispensável para 

todas e todos interessados 

em compreender os dilemas 

das democracias modernas 

num contexto pós-Pandemia, 

em que a digitalização das 

atividades políticas, dos 

processos de representação 

política e da vida social, 

de uma maneira geral, foi 

elevada a novos patamares.
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Capítulo 2

Sobre o Campo do Parlamento Digital
Wilson Gomes

1 Introdução

Na terceira década do século XXI já não há espaço para dúvida sobre o 
fato e a relevância dos estudos sobre as transformações digitais e estruturais da 
Política contemporânea, entendendo-se Política aqui, lato sensu, como compre-
endendo o subconjunto que abrange a prática política, em sentido estrito, mas 
também a democracia e outros regimes de governo, e, enfim, o Estado. Toda-
via, no conjunto das transformações digitais da Política, há muito se tem par-
ticular curiosidade e considerável interesse em um subcampo específico para o 
qual só muito recentemente, e ainda de forma rara, é empregada a expressão 
“parlamento digital”, numa proposital aproximação com “governo digital”. 

Afinal, dada a natureza integrada dos elementos que compõem a comu-
nidade política, é razoável esperar que, se o governo, entendido restritivamente 
como o Poder Executivo, aceleradamente se tornou online e digital, haveria de 
se esperar que os poderes Legislativo e Judiciário seguissem o mesmo caminho. 
Assim como o Ministério Público. E que, por conseguinte, o Estado digital, 
ou a República.com, seria a derivação final desta passagem para o digital que 
começa, de forma definitiva e no modelo que nós conhecemos, na primeira 
metade dos anos 1990 (GOMES, 2016). 

Infelizmente, as coisas não se encaminharam exatamente assim, com 
linhas de transformações no mesmo ritmo e na mesma direção. Os campos de 
estudo e os fenômenos da política em sua interface com os meios ambientes e 
a vida digital explodiram uma variedade exuberante de linhas de pesquisa e de 
ocorrências que mal se consegue acompanhar. De forma semelhante, o campo 
da democracia digital atingiu a sua fase de maturidade e estabilidade já há al-
guns anos. Agora é certamente o momento do governo digital, do fenômeno 
e da pesquisa, em um nível de fecundidade, inovação e adoção de inovações, 
projetos e implementações sem precedentes históricos. 
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Mas, enquanto a democracia digital se estabiliza e amadurece, e a 
política online e o governo digital voam baixo, o Legislativo, o Judiciário e o 
Ministério Público movem-se em outro passo. Ou quase não se movem de for-
ma alguma, como no caso dos dois últimos, para os quais a transformação di-
gital é basicamente um movimento interno de informatização do trabalho e a 
interface digital é limitada aos operadores do mundo jurídico. Por outro lado, a 
relativa atrofia na interface com a cidadania que se constata na transformação 
digital do Judiciário e do Ministério Público é mais compreensível, consideran-
do-se o fato de que não se tratam de instituições com vínculos de dependência 
com os cidadãos na sua constituição. Magistrados e membros do Ministério 
Público não costumam ser eleitos, nem, via de regra, é da natureza dessas insti-
tuições que os seus integrantes tenham obrigações de accountability vertical, de 
prestar contas e serem responsabilizados pelos cidadãos. Este, porém, não é o 
caso das instituições legislativas nem dos seus integrantes, posto que continuam 
vinculados por mandatos eleitorais de duração definida e que precisam ser 
renovados em intervalos regulares pela vontade do eleitorado, considerando-se 
que só podem ser bem-sucedidos nas funções que lhes incumbem as consti-
tuições democráticas se mantiverem um vínculo com os seus constituintes 
eleitorais que não pode ser desatado, o vínculo da representação política e das 
obrigações que delas decorrem. 

2 As singularidades do campo

Isto não quer dizer, contudo, que a interface entre o parlamento e o 
mundo digital não tenha uma história bem-sucedida, apenas que se compor-
tou diferentemente dos padrões adotados por democracia, política e governo 
digitais. Sob vários aspectos. O primeiro, que salta aos olhos do pesquisador, 
é a diferença de volume de produção. O ritmo anual neste momento, por 
exemplo, é de cerca de dez vezes mais publicações em governo digital do 
que em e-parlamento. A bibliografia de parlamento digital representa uma 
minúscula fração do que cumulativamente se produziu sobre governo digital, 
política online ou democracia digital. Mesmo temas específicos de outras áreas, 
como campanhas online, e-participação, deliberação digital, governo aberto, 
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adoção de governos digitais e serviços públicos online têm uma produção 
anual mais intensa e um acúmulo mais volumoso de produção científica 
do que o e-parlamento. 

Segundo, a decisão sobre em que consiste o parlamento digital é sin-
tomaticamente menos decisiva e clara do que se passou com os outros sub-
campos. Democracia digital é uma evolução de democracia eletrônica, ci-
berdemocracia e teledemocracia, que são rótulos e modos de organização da 
atenção acadêmica que já se conheciam desde o final dos anos 1980 (GOMES, 
2018). Governo digital descende diretamente da ideia de governo eletrônico. 
Por outro lado, até hoje, “digital parliament” não é uma entrada eficiente em 
mecanismos de buscas, e não se conhece uma forma anterior, como parla-
mento eletrônico ou e-parliament que seja muito mais eficaz para o acesso ao 
assunto. Além disso, a tentativa de substituir “parliament” por “congress” tam-
pouco é lucrativa. Curiosamente, a entrada com maiores chances de sucesso é 
a combinação de “parlamento” + “internet”, uma fórmula que, para a maior 
parte dos campos paralelos, parece um retorno aos anos 1990. Recolhida a 
bibliografia, e-parliament é provavelmente a expressão mais usada, ainda assim 
é pouquíssimo empregada como palavra-chave das publicações. Na verdade, 
não há realmente palavras-chaves de uso frequente entre os pesquisadores que 
nos autorizem a considerar que os autores compartilhem altos níveis de auto 
compreensão de que há um campo de estudo comum e que ele se designa com 
uma terminologia consensual. 

Terceiro, diferentemente dos outros subcampos da área de Política di-
gital, em que houve notavelmente uma dispersão mundial da atenção, depois 
de um início americano, o tema do parlamento digital é predominantemente 
britânico. O parlamento de Westminster ou os seus parlamentares são objeto 
de quase 25% da bibliografia. Se acrescentarmos mais 5% que se ocupou espe-
cificamente do jovem parlamento escocês, 30% da literatura da área trata de 
parlamentares ou de instituições legislativas do Reino Unido. Um caso único 
no campo da política e democracia digitais, em que a prevalência dos Estados 
Unidos como locus dos principais fenômenos estudados é indiscutível, no tema 
do e-parlamento as coisas se invertem, e apenas 11% da bibliografia tem como 
assunto os parlamentares ou as instituições legislativas americanas. Depois 
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dessas duas localizações, temos 8% da bibliografia sobre questões gerais, 
sem aplicação geográfica específica, e depois três destaques, com 5% da 
atenção acadêmica cada: o Parlamento Europeu, o Bundestag alemão e o 
já mencionado Parlamento Escocês. Os 42% restantes se dividem por 36 países 
ou regiões. Além disso, os professores com mais títulos publicados no campo, 
Stephen Coleman (Leeds), Cristina Leston-Bandeira (Leeds), Nigel Jackson 
(Plymouth) e Darren Lilleker (Bournemouth), todos atuam em universidades 
inglesas. Enfim, onze dentre os 20 títulos com maior impacto na área nos últi-
mos 21 anos foram publicados por autores britânicos. 

Gráfico 1: Distribuição geográfica da bibliografia

A melhor hipótese disponível para explicar essa singular “hegemonia” 
de autores ingleses talvez seja a ideia de que, no fundo, e-parlamento seja a 
versão britânica do governo eletrônico, ou uma peculiar aplicação britânica 
dos temas da democracia digital. No primeiro caso, porque há que se consi-
derar realisticamente o fato de que em democracias parlamentares o Poder 
Executivo também se localiza no parlamento, o que confere ao Parlamento 

Fonte: Elaboração própria
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de Westminster, uma instituição com seis séculos de história (COLEMAN, 
1999b), uma centralidade incomparável na política, na democracia e no go-
verno britânico. Não seria de surpreender, portanto, dado o contraste entre de-
mocracias parlamentaristas e sistemas presidencialistas, que a digitalização das 
instituições parlamentares e dos vínculos de representação não apenas seja um 
fenômeno típico desta forma de organização do poder político como também 
constitua a sua versão das preocupações mais gerais com política, democracia 
e governo. No segundo caso, porque há um notável número de ferramentas e 
projetos de participação e de deliberação públicas específicas da democracia 
digital, como consultas (e-consultation) e petições (e-petitions) públicas digitais, 
que constituem uma peculiaridade da democracia parlamentarista britânica, 
particularmente em Westminster e no jovem Parlamento Escocês, que, criado 
em 1999, é tipicamente um nativo digital. 

Considerando o que aqui se descreve, ganha sentido a pergunta se existe 
realmente um campo do parlamento online ou se ele, simplesmente, consiste em 
aplicações de governo e democracia digital em democracias parlamentaristas. 
A isso voltaremos, mas podemos antecipar algumas objeções a este argumento. 
O primeiro deles é que, apesar da inegável centralidade britânica, o título mais 
citado no campo (GOLBECK; GRIMES; ROGERS, 2010) é sobre congressis-
tas americanos no Twitter. Além disso, há um consistente, embora minoritário, 
número de trabalhos sobre problemas e questões de e-representação, interações 
entre parlamentares e eleitorado, e sobre comportamento de parlamentares onli-
ne enquanto membros de uma instituição parlamentar mesmo em regimes políti-
cos presidencialistas. A bibliografia sobre o Congresso Nacional brasileiro, por 
exemplo, não faz feio no conjunto e rivaliza em volume com a produção sobre o 
Bundestag alemão (parlamentarista) e a Assembleia Nacional portuguesa (semi-
presidencialista). Por fim, o argumento definitivo é que, mesmo considerando-se 
as peculiaridades das democracias parlamentares, ainda mais as grandes e con-
solidadas, o Poder Legislativo existe em toda forma republicana de governo, com 
problemas e desafios que, mutatis mutandis, são os mesmos de qualquer insti-
tuição parlamentar frente a uma sociedade altamente digitalizada e a cidadãos 
aparelhados digitalmente para fazer demandas, exercer pressões e buscar valer 
a própria vontade. Parlamentos, Congressos, Assembleias Legislativas, Câmaras 
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Municipais, e todo o sistema político que orbita ao redor deles, são componentes 
essenciais da experiência da democracia liberal contemporânea, não importa o 
sistema de governo em que se localizem. 

Estando o parlamento ao centro da vida política nacional, como em 
regimes de democracia parlamentarista, ou constituindo um dos polos da vida 
pública, como em regimes presidencialistas e semipresidencialistas, ele está sendo 
definitivamente desafiado. Primeiramente, desafiado a acompanhar as sucessivas 
revoluções digitais dos últimos trinta anos que afetou a inteira vida da socie-
dade de que faz parte. Cidadãos digitalmente habilitados em sociedades quase 
completamente digitalizadas exigem para ontem a transformação digital das 
instituições políticas do Estado, do mesmo modo como demandam esse mesmo 
tipo de transformação do comércio, da produção, do emprego, da cultura, do 
entretenimento, das interações sociais. Além disso, o parlamento do século XXI 
é desafiado também a se confrontar com um tipo diferente de cidadãos, avulsos 
ou organizados, de setores da sociedade com interesses específicos e de organis-
mos sociais que, dotados de recursos digitais já consideravelmente normalizados, 
estão habilitados a novos modos de formação da opinião e da vontade públicas, 
a novas formas de pressão sobre governos, parlamentos e instituições da Justiça, 
a novas experiências de participação e colaboração nas funções que, até então, 
são vistas como prerrogativas exclusivas do Poder Legislativo. Não é questão de 
querer, os parlamentos em sociedades democráticas altamente digitalizadas não 
têm escolha a não ser fazer frente ao desafio ou se tornarem irrelevantes. 

3 O que se pretende e como

Este capítulo pretende visitar a bibliografia até aqui produzida sobre a 
transformação digital do parlamento, começando com a ideia do parlamento 
da idade da internet, no final dos anos 1990, para a atividade parlamentar 
baseada em TIC’s e, depois, na web 2.0, dos anos 2000 e início da década 
de 2010, chegando, enfim, à ideia de e-parlamento. O objetivo é, de algum 
modo, mapear os estágios de maturidade refletidos tanto na compreensão do 
fenômeno do parlamento digital como no desenvolvimento de ferramentas e 
projetos para a e-democracia parlamentarista, acompanhando a cronologia 
das publicações nos últimos vinte e poucos anos. 
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A minha base de referência será um corpus de bibliografia composto 
por 205 publicações sobre parlamento digital, um conjunto de metadados 
bibliográficos que venho acumulando desde 2012, a que cheguei através de 
variados tipos de busca de fontes científicas: Google acadêmico, Mendeley, 
mecanismos de buscas das grandes editoras científicas e repositórios de Hu-
manidades (Elsevier, Taylor & Francis, Oxford Academic, IOS Press, Sage, 
Wiley, Cambridge, Esmerald, IGI, SSRN). As buscas sempre se basearam em 
um termo de referência “parliament” ou “congress” (e suas versões) mais variações 
de palavras-chaves (internet, online, digital, new media, social media, TIC) ou 
acréscimo do prefixo “e-“. Em seguida, veio a depuração manual por meio 
da leitura de todos os resumos e, quando necessário, da publicação. Esta de-
puração foi conduzida, naturalmente, por decisões conceituais que afetam a 
dimensão do corpus analisado. 

O conceito minimalista de parlamento digital que orientou seleção e 
descarte partiu da ideia de que se trata das variadas interfaces entre as instituições 
legislativas, de um lado, e as tecnologias baseadas na internet, de outro, não 
importando como eram majoritariamente denominadas à época (new media, 
ICT’s, web, web 2.0, social media, digital media). Em segundo lugar, se tratava tam-
bém da relação entre parlamentares e tais tecnologias, mas aqui uma primei-
ra distinção se impunha como critério de descarte. Como parlamentares com 
mandatos continuam sendo políticos, era preciso distinguir entre publicações 
sobre a adoção e o uso de tecnologias por parlamentares, ou simplesmente so-
bre parlamentares online, e não meramente sobre adoção e uso de tecnologias 
por políticos ou sobre a presença e a atividade online de políticos. Distinção 
muito difícil na prática, mas que faz sentido, pois apenas no primeiro grupo 
de publicações o político é considerado enquanto membro do parlamento e a 
sua presença online têm uma correlação direta com a sua atividade de repre-
sentante e as suas funções como membro de uma instituição legislativa. Assim, 
foi tomada a distinção delicada – e complicada – de que “políticos online” é 
política digital, enquanto “parlamentares online” é componente do parlamen-
to digital. Foi assim que se chegou às 205 publicações, entre julho de 1999 e 
junho de 2020, em que se baseia a análise a seguir. 

Sobre o Campo do Parlamento Digital
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4 A organização do campo do parlamento digital

Até 1999, era a pré-história. Temos alguns poucos artigos esparsos em 
que não havia nem sombra do que hoje se tornou a digitalização da vida social. 
O primeiro artigo por mim detectado com alguma interface com o tema é de 
um funcionário da Câmara dos Estados Unidos (House of  Representatives) que 
descrevia, com otimismo, como o Congresso americano estava usando bancos 
de dados com informações on-line para formular políticas públicas e sistemas 
de rastreamento de correspondência. Encantado, o autor enunciava que 

Há dez anos, poucos legisladores americanos estavam familiarizados 
com terminais de computador. Hoje o Congresso dos Estados Unidos 
provavelmente reúne a maior concentração mundial de formuladores 
de políticas usando sistemas online (GREGORY, 1979, p. 355). 

Estamos em 1979 e a computação doméstica ainda não se divisava no 
horizonte, mas Gregory descrevia com fervor a inovação do sistema de votos 
eletrônicos, implantado na House em 1973, e das telas para acompanhamento 
de votações implantados como pilotos nos gabinetes de sete senadores, tudo isso 
“representando uma ruptura radical com as tradições da augusta instituição”.  

Com isso, cortamos para 1995, momento do início da massificação 
da internet, quando já tínhamos computadores domésticos (ou “pessoais”, 
como se dizia) com interface digital (Windows) e, com eles, uma conexão ao 
que se chamava então de “rede mundial de computadores” também com 
interface digital (a web). O artigo de Davies e Jegu (1995) é a descrição de 
uma ferramenta, chamada OVIDE (Organisation du Videotex du Deputé Euro-
pean) que era um sistema europeu de comunicação e acesso à informação 
por correio eletrônico utilizado pelos membros e funcionários do Parlamento 
Europeu. O artigo apresenta esta ferramenta de comunicação, mas também 
discute “a utilização do OVIDE para preencher a lacuna entre os cidadãos 
e os processos democráticos” (DAVIES; JEGU, 1995). Já se colocava aqui o 
problema mais recorrente do e-parlamento: enfim, encontramos uma forma de su-
prir o déficit de interação entre os órgãos legislativos e os cidadãos? Nessa mesma linha, 
o livro de Chris Casey, de 1996, oferece-se como um guia “para os vários 
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recursos da Internet do Poder Legislativo” (CASEY, 1996) existentes à época 
no Congresso americano. Naturalmente, estão lá registrados os clássicos do 
momento, o e-mail e as homepages. 

Entretanto, a pesquisa sobre a digitalização de instituições parlamen-
tares em sentido próprio acabou de passar dos vinte aninhos. Acho que não 
será difícil de concordar em estabelecer como marco da investigação sobre “o 
parlamento na era da internet” um número monográfico (n° 3, de julho de 
1999) da revista britânica Parliamentary Affairs, que reuniu 12 artigos e mais uma 
introdução dos organizadores, os professores S. Coleman, J. Taylor e W. van de 
Donk (COLEMAN; TAYLOR; VAN DE DONK, 1999). A introdução esta-
belece claramente o teor do “core” da pesquisa na interface entre parlamento 
e internet ali exatamente na passagem do milênio, com uma afirmação de no-
tável bom senso: como quer que se julguem os efeitos das tecnologias da infor-
mação e da comunicação para a democracia, em geral, e para a representação 
política em particular, o fato é que “as TIC’s estão cada vez mais, para o bem 
ou para o mal, afetando o processo parlamentar”, estão cada vez mais “sendo 
incorporadas em uma variedade de formas democráticas, incluindo processos 
de democracia parlamentarista”. É preciso, então, se ocupar delas, examinar 
os seus impactos e os seus usos. Estava dado o mote.

Aqui se impõe de imediato uma observação de natureza sociológica so-
bre a pesquisa em parlamento na era das comunicações digitais: diferentemen-
te da área de democracia digital, que foi promovida por documentos oficiais, 
grandes discursos públicos e livros de utopia sociológico sobre o deslumbrante 
mundo novo da internet pró-social, antes de se tornar experimentos e pesquisa 
acadêmica, e diversamente da área de e-política, que praticamente se faz so-
zinha ao redor do tema e das experiências das campanhas online, o tema do 
parlamento digital parece ter sido razoavelmente induzido, seja por líderes de 
pesquisa seja por organismos supranacionais europeus. Os indícios que susten-
tam esta hipótese são dois.

Em primeiro lugar, é notável o impacto sobre o volume da bibliogra-
fia de alguns números monográficos de revistas científicas britânicas. Se 1999 
pode ser considerado o ano de nascimento do campo, é porque nos anos ime-
diatamente anteriores houve a encomenda dos 13 artigos que compõem o nº 
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3 da revista Parliamentary Affairs, que é explicitamente vinculada à Hansard So-
ciety, organização independente britânica criada para promover, por meio de 
consultoria e pesquisas, a democracia parlamentarista. A história se repete em 
2004, quando Information Polity, um periódico neerlandês, mas anglófono, publi-
cou mais um conjunto (um editorial e mais nove artigos) de trabalhos sobre “o 
uso de TIC por membros do parlamento”, numa perspectiva comparativa eu-
ropeia. Os trabalhos eram resultados de um edital de pesquisa da Cooperação 
da União Europeia em Ciência e Tecnologia, que financiou com 300.000 euros 
uma rede europeia de pesquisadores sobre “Governo e Democracia na Era da 
Informação” (HOFF et al., 2004). A pesquisa envolveu 70 pesquisadores de 
16 países europeus e incluíram os parlamentos que aceitaram participar da 
investigação (Áustria, Noruega, Portugal, Países Baixos, Dinamarca, Escócia e 
Alemanha). Reino Unido e França (este país, uma notável ausência nos estudos 
de parlamento digital até hoje) ficaram de fora. 

A história se repetirá ainda algumas vezes. Em 2007, The Journal of  
Legislative Studies, periódico de estudos legislativos da Routledge, abrigou 
outro conjunto de artigos sobre “e-democracia parlamentarista na Eu-
ropa”. Com uma introdução (DAI; NORTON, 2007a) e uma conclusão 
(DAI; NORTON, 2007b), cinco estudos de caso e duas análises compara-
tivas intereuropeias. A ideia consistiu em fazer estudos comparativos so-
bre o “impacto das novas TICs”, como se dizia, entre quatro parlamentos 
(britânico, europeu, português e sueco) e que atualizassem os dados da 
pesquisa anterior publicada em Information Polity. A Universidade de Hull 
financiou a pesquisa sobre “O impacto dos novos meios sobre democra-
cias parlamentares europeias”1.  

Em uma escala menor, no ano seguinte, Information Polity abriga 
um dossiê sobre “blogs políticos e democracia representativa”, com uma 

1 Em junho 2007, o Oxford Internet Institute (OII), da Universidade de Oxford, foi anfitrião de uma jornada 
de discussões e apresentações de trabalhos, envolvendo autoridades parlamentares e pesquisadores das 
áreas de estudos da internet e de estudos legislativos, tendo ainda como preocupação ter convidados de 
diferentes países. O OII e o Centro de Estudos Legislativos da Universidade Hull foram co-organizado-
res. 9 trabalhos curtos foram apresentados e, depois, coligidos, acompanhados de uma introdução e uma 
conclusão da professora Cristina Leston-Bandeira e do professor Stephen Ward, e publicados como o 
Relatório do Fórum de Discussão, Nº 13, pelo OII: https://www.oii.ox.ac.uk/archive/downloads/publica-
tions/FD13.pdf. O autor agradece à profa. Isabele Mitozo por esta sugestão. 
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introdução (COLEMAN; WRIGHT, 2008) e mais sete artigos. Note-se, 
por fim, que o prof. Stephen Coleman é coautor de todas as introduções 
dessas coletâneas até então.

Em 2012, último evento desta natureza que consegui detectar, a editora 
online IGI Global publica uma coletânea com nada menos que 18 trabalhos so-
bre “e-parlamento e legislação baseada em TIC” (SOBACI, 2012a), cujo editor é 
o professor turco Mehmet Sobaci. As intenções revelam que já haviam alcançado 
um notável grau de maturidade acerca de como se delimitava o campo do e-par-
lamento: o impacto das tecnologias baseadas na internet “na estrutura do parla-
mento, em suas funções e relações com outros atores, e no processo legislativo”. A 
perspectiva adotada é consideravelmente menos eurocêntrica que as anteriores, 
posto que a indução da pesquisa temática neste caso se situa em torno do Centro 
Global de Tecnologias da Informação e da Comunicação no Parlamento (GCIP 
- Global Center on ICT in Parliament) (SOBACI, 2012b), uma iniciativa conjunta 
do Departamento das Nações Unidas para Assuntos Econômicos e Sociais (UN 
DESA), da União Interparlamentar (IPU), com o apoio de alguns parlamentos 
nacionais e regionais mundo afora. 

O centro havia sido lançado por ocasião da Cúpula Mundial da So-
ciedade da Informação (WSIS), em Tunis, em 2005. Aliás, a IPU continua a 
lançar, conjuntamente ou não com a UN DESA, por meio ou não do GCIP, 
desde 2007, Relatórios Mundiais sobre E-Parlamento (GLOBAL CENTER 
FOR ICT IN PARLIAMENT, 2010, 2012; INTER-PARLIAMENTARY 
UNION; DESA, 2008a, 2008b; INTER-PARLIAMENTARY UNION; 
WILLIAMSON, 2016, 2018). De toda sorte, fica claro que a IPU está desde 
a metade dos anos 2000 comprometida com o objetivo de promover o uso de 
tecnologias de comunicação pelos parlamentos mundo afora, para modernizar 
os processos dentro das instituições legislativas, mas também para incrementar 
a prestação de contas horizontal inerente à atividade parlamentar, bem como a 
transparência e a participação dos cidadãos no processo legislativo. 

Assim, do final de 1999 e durante praticamente toda a década seguinte, 
tivemos, por assim dizer, uma parceria entre, de um lado, instituições dedi-
cadas ao desenvolvimento das democracias parlamentares, como a britânica 
Hansard Society, e organismos internacionais e multilaterais, como a IPU, a 
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União Europeia ou até mesmo a OCDE (OECD, 2004), e, de outro, pesqui-
sadores dos campos da comunicação política e dos estudos legislativos, prin-
cipalmente. Ambos os grupos estavam interessados na promoção da trans-
formação digital das instituições legislativas e das atitudes e comportamentos 
dos representantes parlamentares. 

Não conheço, contudo, uma publicação que trate da influência de insti-
tuições na formação do campo da democracia digital. Essas são influências presu-
midas a partir das singularidades nas publicações. O que, naturalmente, não 
oferece garantias suficientes para afirmar que não houve outras tentativas institu-
cionais de indução do campo, sem que tenha deixado vestígios na bibliografia. 
De toda sorte, o impacto destas ações proativas identificadas se verifica na dis-
tribuição da bibliografia ao longo dos anos. Note-se no gráfico abaixo os picos 
na produção de literatura em 1999, 2004, 2007, 2008 e 2012.

5 Os estágios de maturidade e os contextos 
tecnológicos

A história da bibliografia indica que o entendimento do que poderia 
derivar da adoção e do uso de tecnologias digitais por instituições e integrantes 
das casas legislativas variou consideravelmente ao longo dos anos. Assim como 
variou profundamente a compreensão daquilo a que estamos chamando, da 
maneira mais genérica possível, de tecnologias digitais. Vou tentar resumir nesta 

Gráfico 2: Produção da literatura ao longo do tempo

Fonte: Elaboração própria.
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seção essas duas histórias, paralelas e entrelaçadas, de autoconsciência: uma 
relacionada ao que deveria resultar para o parlamento e para os parlamentares 
de um uso intenso de meios ligados à internet, outra pertinente à compreensão 
do que se trata, afinal de contas, quando falamos de novos meios digitais.

Para fins didáticos, considero que a história da literatura neste campo 
reflete vários estágios de maturidade, que, além disso, podem ser dispostos em 
duas escalas diferentes, para fins de organização do nosso olhar: uma escala em 
que o foco se concentra no parlamentar, outra em que se tem em consideração 
o parlamento ou a instituição legislativa. 

No que concerne à interface entre o parlamentar e a tecnologia digital, os 
estágios de maturidade refletidos na bibliografia podem ser resumidos como segue:

1. A informatização das atividades do parlamentar e da instituição; 
2. A presença digital básica (web) e a interação elementar (e-mail) do par-

lamentar com o eleitorado; 
3. A atividade online incipiente (em mídias sociais) e eventual (fóruns), e a 

interação online moderada com o público; 
4. A atividade online regular (em web 2.0 e mídias sociais); 
5. Uma atividade online regular em plataformas e mídias digitais, em ge-

ral, a que se acrescenta uma busca mais ativa por usar ferramentas de 
e-parlamento, por contribuir com a deliberação pública online e por 
algum tipo de accountability digitalmente mediada. 

No que diz respeito aos estágios de maturidade com relação ao impacto 
da adoção de tecnologias pelos parlamentos, teremos o seguinte:

1. Informatização das atividades internas e da interação com os cidadãos; 
2. E-Serviços parlamentares (na prestação de informações sobre parla-

mentos, parlamentares e o processo legislativo in fieri) e digitalização 
avançada das atividades parlamentares; 

3. Ferramentas e projetos que permitem a chegada, o tratamento e a con-
sideração de inputs ou contribuições provenientes dos cidadãos (consul-
tas públicas e petições), que possibilitam tanto a reação dos cidadãos a 
demandas do parlamento quanto iniciativas dos cidadãos que compro-
metam o parlamento a considerá-las e as responder; 
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4. Ferramentas e projetos que demandem e permitam colaboração dos 
cidadãos no processo de produção de leis, nas audiências das comissões 
especiais regulares e nas CPIs, o que já implica o compartilhamento 
de poder, além de ferramentas de dados abertos parlamentares e de 
e-transparência parlamentar em todos os níveis.

6 Os primeiros estudos

Quando se começa a publicar sobre o parlamento na era da internet, 
no final dos anos 1990, o contexto consistia nas primeiras experiências de 
adoção e uso de tecnologias digitais por instituições e parlamentares, e as 
questões fundamentais giravam em torno de avaliação de impactos presentes 
e estimativas de efeitos em perspectiva. O contexto de desenvolvimento tec-
nológico e do seu uso era a maturação do que poderíamos chamar de fase 2 
da disseminação da internet. 

A fase 1, entre o final dos anos 1980 e 1994-1995, pode ser sintetizada 
por três passos: 

a) A adoção da computação “pessoal” (por meio dos microcomputadores 
ou PCs) e a integração entre o uso de computadores em casa e nos 
ambientes de trabalhos com a então chamada “rede mundial de com-
putadores”; 

b) A invenção da interface gráfica para o uso de microcomputadores (o 
Windows) no início dos anos 1990; 

c) A inovação e popularização da interface gráfica de internet (a Web), 
logo em seguida. 
Estes fatos permitiram a massificação do uso de microcomputadores e 

de internet, fase 2, que começa por volta de 1995 e se estende até metade da 
década seguinte. Em 1999, um percentual expressivo das pessoas já está online 
e pronto para a fase seguinte, baseada em tecnologias móveis, redes sociais 
e web 2.0, embora esta expansão não fosse homogênea e surgissem as desi-
gualdades na adoção, a chamada digital divide. Uma das lacunas importantes 
no momento interfere severamente para atrasar a adoção e o uso das “novas 
tecnologias” pelos parlamentares: a idade. Pessoas mais velhas relutavam na 
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adoção, ou por não verem sentido no modismo, ou não adquirirem tão facil-
mente as habilidades para lidar com os novos dispositivos, e tinham dificuldade 
em acompanhar o passo da sociedade, liderada pelos mais jovens. 

Naquele momento, as questões de pesquisa por trás das publicações, 
explícitas ou implícitas, sustentavam indagações sociológicas, tais como: 
Terão os parlamentares e as instituições legislativas a capacidade de acom-
panhar a sociedade em sua marcha para a adoção das ferramentas que a 
internet coloca à disposição? Quão distantes estão os níveis de adoção dos 
parlamentares e parlamentos, de um lado, e o da sociedade, do mundo dos 
negócios e da prática política, de outro? Quais são efetivamente as barreiras 
que dificultam a adoção? 

Perguntas sociológicas seguidas ou precedidas por indagações norma-
tivas, como seria de esperar: mas, afinal, a incorporação dos recursos digitais 
é uma meta a ser perseguida pelos parlamentos e por seus membros? O que 
resultaria como recompensa, em termos de impactos sociais e democráti-
cos, para os parlamentares e suas instituições e para os cidadãos em geral 
da adoção de novas tecnologias? Que aspecto poderia ou deveria assumir, 
considerando principalmente efeitos pró-democracia, um parlamento e um 
parlamentar que incorporassem, da forma mais intensa possível, os recursos 
proporcionados pela internet?

Algumas dessas perguntas, naturalmente, mantêm-se até hoje e têm 
servido para sustentar a agenda da ideia de e-parlamento. As respostas a elas 
é que mudam de acordo com os estágios de maturidade das experiências de 
adoção e uso de tecnologias e das teorias que as acompanham. Na fase 2 
do uso social dos recursos baseados na internet, as respostas típicas vêm em 
primeiro lugar na forma de prospecções: Sobre como as instituições parla-
mentares e os seus membros estão usando a internet (uma expressão típica 
da época é “a internet e o e-mail”) para divulgar informações e interagir com 
os eleitores (BARBOUR, 1999; CAMPBELL; HARROP; THOMPSON, 
1999; CARTER, 1999; JOHNSON, 2003; LÖFGREN; ANDERSEN; 
SØRENSEN, 1999; MAGAREY, 1999; VINTAR; DECMAN; KUNSTELJ, 
1999); sobre como as instituições legislativas estão se informatizando e, com 
isso, também informatizando (e incorporando a internet, porque as duas 
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coisas nesta fase iam juntas) as atividades dos parlamentares e dos assessores 
(ALLAN, 2006; CARDOSO; CUNHA; NASCIMENTO, 2004; MAMBREY; 
NEUMANN; SIEVERDINGBECK, 1999); sobre como, infelizmente, os 
parlamentares, em vez de usar os recursos digitais para principalmente as-
segurar comunicação e interação com a representação do eleitorado, veem 
neles, sobretudo, janelas de oportunidades para o marketing político, para a 
autopromoção e para a construção de imagem (GULATI, 2004; LIPINSKI; 
NEDDENRIEP, 2004; OWEN; DAVIS; STRICKLER, 1999). 

No que tange à tecnologia que se tem mente (ou às “novas TICs”, como 
se dizia), estamos em um momento em que as inovações são o e-mail e o web-
site  (CARTER, 1999; CHAPPELET, 2004; HALSTEAD, 2002; JOHNSON, 
2003; TAYLOR; BURT, 1999). Embora seja forçoso admitir que mesmo depois 
que e-mail e websites haviam sido incorporados completamente à paisagem, por 
volta de 2005, muitos autores continuaram presos ao exame da ação desses 
dispositivos por parlamentares (GOODCHILD; OPPENHEIM; CLEEVE, 
2007; WARD; LUSOLI, 2005). Este último aspecto é um indício de um fenô-
meno importante: nem todas as instituições parlamentares se movem na mes-
ma velocidade na adoção de tecnologias, de forma que, embora os corredores 
de elite possam ter mudado de estágio, haverá sempre blocos e medianos e até 
retardatários, devidamente documentados pela pesquisa (DEMIRBAS, 2012; 
GRIFFITH; LESTON-BANDEIRA, 2012; OLASINA, 2014; OLASINA; 
MUTULA, 2015; YILDIZ; SUMBAS; DEDE, 2012). 

Em que pese o valor de prospecções e diagnósticos do estado da arte da 
adoção de tecnologias, o que mantém firme a proa na fase mais incipiente de 
difusão de uma inovação são os estudos sobre perspectivas do parlamento no 
futuro. São as análises com um maior teor normativo, que colocam no futuro 
as esperanças sobre o que poderá vir a ser um parlamento que incorpore ao 
máximo os recursos oferecidos pela internet. Nesse sentido, temos esforços de 
reconstrução histórica da experiência parlamentar ou da adoção de tecnolo-
gias pelas instituições parlamentares que, convenientemente, reservam um pro-
missor lugar à mesa para usos futuros possíveis e fecundos dos recursos digitais 
(COLEMAN, 1999a; HOWES, 2001). Ou que adotam a perspectiva de que o 
“déficit democrático” – um inventário de problemas que Estados democráticos 
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enfrentam, da baixa participação dos cidadãos nos negócios públicos a um 
sentido de desconexão entre esfera civil e esfera política – poderá finalmente 
ser suplementado por mais e-democracia e mais e-parlamento (COLEMAN; 
TAYLOR; VAN DE DONK, 1999; SMITH, 1999). Ou, enfim, quem aposta 
que desenvolvimentos da tecnologia da informação que estão ocorrendo agora, 
à medida que avança a “sociedade da informação”, outra expressão da época, 
terá certamente influência sobre os parlamentos, posto que, acredita-se, mu-
danças de infraestrutura de comunicação mudarão a dinâmica da democracia 
(COLEMAN; SPILLER, 2003; FRANTZICH, 2004; MULDER, 1999).  

7 Os estudos intermediários 

A fase 3 do uso da tecnologia pela sociedade se dá por meio de alguns 
fenômenos que se dão no meio da década de 2000: 

a) A web 2.0, chamada “colaborativa”, baseada em ações realizadas pelo 
“usuário” online; 

b) A rápida adoção dos serviços de redes sociais, primeiramente apoiados 
em sites e, depois, em aplicativos (o Facebook e o Orkut são de 2004, o 
Twitter, de 2006); 

c) A disseminação de outros serviços de mídias sociais (o YouTube é de 
2005, o WhatsApp, de 2009); 

d) O deslocamento da internet “para fora” dos microcomputadores, ago-
ra chamados desktops, na direção dos dispositivos móveis: o MacBook é 
de 2006, o iPhone é de 2006, o Android, de 2008. 
Temos, então, a partir de 2004 pelo menos, uma acelerada transfor-

mação digital da sociedade: o estado social de hiperconexão como condição 
para uma internet portátil e ubíqua; uma conexão (a própria ideia de internet, 
como um bloco, se dissolve e fragmenta) móvel, portátil e baseada em aplica-
tivos; a formação de ambientes sociais digitais, com fluxo constante de upload 
e download de informações e mensagens (agora sintetizadas na noção de “con-
teúdo”), a alimentação dos espaços digitais por meio de frequente publicação, 
do envolvimento com a publicação dos outros e da disseminação. 

As instituições legislativas e parlamentares mudaram igualmente para 
um outro estágio de maturidade na adoção das tecnologias digitais. No segundo 
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estágio de maturidade, do ponto de vista dos parlamentares, há uma adoção 
mais intensa e mais qualificada dos recursos de internet que já se conhecia, 
websites, e o uso de novos recursos, como boletins informativos eletrônicos 
(newsletters) e blogs. Os parlamentares mais ousados em termos de adoção 
mantêm um pé firme na web baseada em sites e navegações, enquanto põem 
outro pé com resolução nos recursos da web 2.0, colaborativa. É o momento 
de avaliações da evolução do uso de websites por parlamentares e do impacto 
sobre suas funções típicas ao longo do tempo (JARVIS; WILKERSON, 2006; 
WARD; LUSOLI, 2005). 

Os websites passam a ser instrumentos de outras funções, para além de 
serem uma mera “presença online” do parlamentar, entre funções tradicionais 
de democracias parlamentares consolidadas, como a transformação digital dos 
chamados serviços aos eleitores/distritos eleitorais (constituency services) e novas 
funções, como as campanhas permanentes (JACKSON, 2003). Ou permitem 
que surjam novos fenômenos, como os notados por Thomas Zittel (2003), que, 
analisando o usos de web pessoais dos deputados em duas democracias parla-
mentares e em um sistema presidencialista, constata uma espécie de desinter-
mediação partidária, uma vez que os sites permitem aos parlamentares contor-
nar organizações intermediárias como os partidos políticos e estabelecer uma 
relação direta com seus constituintes. 

Para além do padrão já consolidado de análise de websites, estabe-
lece-se também a pesquisa baseada em sondagens de opinião e entrevistas 
em profundidade com parlamentares, com assessores parlamentares (CO-
LEMAN, 2006) e, enfim, com os cidadãos. Surveys aplicadas aos cidadãos 
irão permitir, por exemplo, a compreensão de que o envolvimento entre 
cidadãos e parlamentares mediado por tecnologias baseadas na internet 
só se desenvolverá para estágios realmente produtivos se houver uma mu-
dança na “cultura de representação” (LUSOLI, 2005) e não apenas mais 
e melhores ferramentas. 

E temos os usos de novas ferramentas, como fóruns eletrônicos de 
discussão (EDWARDS, 2008; SHAHIN; NEUHOLD, 2007), boletins infor-
mativos eletrônicos (JACKSON, 2006, 2008; KOOP; MARLAND, 2012; 
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UMIT, 2017) e, a estrela deste estágio, os blogs parlamentares (COLEMAN; 
MOSS, 2008; COLEMAN; WRIGHT, 2008; FRANCOLI; WARD, 2008; 
WRIGHT, 2008). 

O uso de serviços e plataformas para redes digitais, em particular, e 
de mídias sociais, em geral, por parte de parlamentos e de parlamentares, é 
um sinal de um estágio mais amadurecido de adoção de recursos digitais. É 
verdade que na fase web 2.0 mesmo os sites evoluíram para se tornar não ape-
nas dispositivos em que um dos lados, o proprietário, publica informações, 
sugere ações e busca envolver os usuários, como na fase inicial, mas recursos 
que cada vez mais permitem o registro das opiniões dos seus frequentadores, 
bem como possibilitam formas básicas de deliberação entre eles. Os espaços 
para comentários e os vários tipos de fórum de discussão e de chats foram 
incorporados aos recursos dos sites institucionais justamente para esse fim, 
apesar de um uso polarizado, belicoso e desonesto (para disseminar fake news, 
por exemplo) ter desencorajado a oferta de tais dispositivos recentemente. 
De toda sorte, os sites permanecem instrumentos de comunicação predomi-
nantemente unidirecionais, a não ser quando incluem propositalmente ferra-
mentas de participação ou deliberação. 

8 Os meios digitais sociais entram em campo

Já as plataformas de redes digitais e de mídias sociais são um outro tipo 
de jogo. Na forma de perfis e contas, ainda cabe aos parlamentares ou às 
instituições a prerrogativa de publicar e até de usar filtros e outros instrumentos 
de moderação para decidir quem os lê e quem com eles pode interagir, mas, 
isto é uma parte menor do que acontece nos ambientes digitais criados sobre 
as plataformas. A própria ideia de um ambiente social digital significa que as 
pessoas não estão ali simplesmente na condição de consumidores de publicações 
alheias, mas também na condição de participantes de uma arena política onde 
se formam opiniões por meio do atrito de pensamento, onde se apresentam e se 
disputam as interpretações dos fatos, onde circulam narrativas, fantasias e temo-
res e onde, enfim, busca-se, mais do que conhecimento da atualidade, uma iden-
tidade política, isto é, afetos e reconhecimento digitais por parte de um grupo 
de referências, reforço de pontos de vista e estímulos para a conformação tribal. 
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Nos ambientes digitais que se estabelecem sobre as plataformas, não 
temos mais leitores ou espectadores, temos cidadãos reunidos em público 
para consumir, discutir, alterar informações, mas também (talvez, sobre-
tudo) para dar opiniões, defender pontos de vista, brigar por ideias e pre-
ferências, encontrar uma rede para, a partir dela, construir e manter uma 
identidade política, para, enfim, ver e serem vistos, falar e serem conside-
rados no que dizem. Por isso mesmo, a presença de parlamentares e insti-
tuições do Legislativo em arenas e ambientes digitais foi e continua sendo 
vista como um movimento importante. 

No que diz respeito à adoção e ao uso de plataformas digitais por parte 
de parlamentares, há que se distinguir cuidadosamente três tipos de bibliogra-
fia. Antes de tudo, há a literatura sobre políticos online, enorme e crescente, 
com uma interface muito grande com o subcampo das campanhas eleitorais 
digitais. Este corpus não é objeto deste capítulo, como já frisamos. Depois, tem-se 
um conjunto expressivo de bibliografia sobre a presença digital de parlamen-
tares, que se distribui em dois grupos, a partir de um critério que considero 
decisivo, isto é, o nível em que estão implicadas questões de e-representação 
ou outras funções específicas do mandatário enquanto representante eleito. As-
sim, temos um corpo de literatura em que questões de e-representação, ou dos 
impactos das novas infraestruturas tecnológicas e dos novos usos sociais das 
tecnologias sobre a representação parlamentar, são tangenciadas, a maioria, e 
outras em que este é um aspecto importante da análise. 

No primeiro subgrupo dos estudos pertinentes à área de parlamento di-
gital, destaca-se o artigo de Jennifer Golbeck e seus colegas da Universidade de 
Maryland sobre parlamentares americanos no Twitter (GOLBECK; GRIMES; 
ROGERS, 2010). O destaque se dá pelo fato de que este é, de longe, o artigo 
mais citado nas buscas sobre “parliament + internet”. Apesar de ser um artigo 
sobre parlamentares online, a ideia de que ali se consolida um canal importante 
de comunicação direta entre parlamentares e cidadãos está bem presente. 

Por outro lado, se entre 2008 e 2011, os blogs de parlamentares emer-
giram e despareceram da atenção dos pesquisadores, 2010 foi ano do Twitter 
(GRANT; MOON; BUSBY GRANT, 2010; GULATI; WILLIAMS, 2010; 
MISSINGHAM, 2010), com a diferença de que esta continua, até hoje, sendo 
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a plataforma predileta para o estudo da presença digital dos parlamentares 
em meios sociais digitais. A forma mais comum dos estudos sobre parlamen-
tares no Twitter responde a perguntas de pesquisa sobre o que fazem os par-
lamentares online em uma plataforma digital, sobretudo na busca por formas 
de conexão, interação ou envolvimento com os cidadãos, tanto singularmente 
(AGARWAL; SASTRY; WOOD, 2019; GOLBECK; GRIMES; ROGERS, 
2010; HEMPHILL; OTTERBACHER; SHAPIRO, 2013; SCHERPEREEL; 
WOHLGEMUTH; SCHMELZINGER, 2017), quanto como membros de 
bancadas (ADI; ERICKSON; LILLEKER, 2014). 

Além disso, temos análises que procuram identificar tipologias de uso 
bastante complexas e, eventualmente, contêm críticas porque a utilização pre-
dominante é incapaz de atender aos requisitos mais exigentes da democracia 
(BAXTER; MARCELLA; O’SHEA, 2016; JACKSON; LILLEKER, 2011; 
MARQUES; AQUINO; MIOLA, 2014a, 2014b; SÆBØ, 2011). 

Por fim, temos análises de adoção e dos tipos de uso das platafor-
mas por integrantes das casas legislativas, que buscam testar hipóteses mais 
específicas e singulares sobre: 

• Variáveis políticas, pessoais e distritais que permitam a previsão do 
tipo de uso do Twitter por parlamentares (STRAUS et al., 2013) . 

• O impacto das interações horizontais (ou redes) entre os parlamenta-
res, por exemplo, alterando as dinâmicas tradicionais de lideranças parlamen-
tares (ESTEVE DEL VALLE; BORGE BRAVO, 2018); ou facilitando os vín-
culos interpartidários, de modo a erodir de certo modo as relações partidárias 
tradicionais entre os parlamentares (MCLOUGHLIN et al., 2020); influenciando 
os seus comportamentos de voto no plenário (PENG et al., 2016);

• Como integrantes dos parlamentos se comportam singularmente on-
line durante períodos eleitorais em uma democracia fortemente centrada nos 
partidos (SVENSSON; LARSSON, 2016);  

• De que forma o uso desta plataforma oferece uma oportunidade para 
que o parlamentar produza um "discurso autêntico", quer dizer, um "discurso 
espontâneo, não ensaiado", que, no contexto de crise atual na comunicação 
pública, pode ser um componente importante na reconstrução da confiança 
nos políticos (MARGARETTEN; GABER, 2014).
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Naturalmente, há também trabalhos sobre o Facebook (GEBER; 
SCHERER, 2015; LEV-ON; PORAT; LEHMAN-WILZIG, 2017;              
STEINFELD; LEV-ON, 2020), ou sobre as duas plataformas – Twitter 
e Facebook – consideradas ao mesmo tempo (GLASSMAN; STRAUS;            
SHOGAN, 2013; LESTON-BANDEIRA; BENDER, 2013), com hipóteses 
teóricas ou com tipologias de uso ou de impactos que são igualmente fecun-
das. Outras plataformas ou meios sociais digitais, curiosamente, parecem não 
ter sido ainda explorados. 

9 As ferramentas institucionais do parlamento 
digital

Do ponto de vista do parlamento, o estágio seguinte é a fase das ferra-
mentas digitais construídas ou adotadas pelas instituições legislativas para dar 
conta de projetos ou iniciativas de democracia digital. Neste contexto, certa-
mente, destacam-se os projetos de consulta online e de petição eletrônica, ado-
tados já desde o início da década de 2000, e que foram documentados mais 
precocemente e por mais tempo no Reino Unido, tanto em Westminster quan-
to no jovem Parlamento Escocês. Ann Macintosh e colegas analisaram, ainda 
na primeira fase dos estudos, o desempenho das ferramentas e-consultant e do 
e-petitioner na Escócia em 2002 (MACINTOSH; MALINA; FARRELL, 2002; 
MACINTOSH; MALINA; WHYTE, 2002). Na verdade, é mais do que uma 
prospecção por pesquisadores independentes, uma vez que o International Tele-
democracy Centre (ITC) dirigido por Macintosh e sediado na Edinburgh Napier 
University, era ao tempo um centro de pesquisa e desenvolvimento computa-
cional de projetos, e foi ele mesmo a trabalhar em parceria com o Parlamento 
Escocês para desenvolver, acompanhar e avaliar as iniciativas de consulta on-
line e de petições eletrônicas. O ITC foi fundado no mesmo ano (1999) que o 
Parlamento Escocês, e apoiou desde o início a estruturação digital e baseada 
em ferramentas de e-participação civil em particular, e de e-democracia em 
geral. Nesse sentido, foi por anos peça-chave na promoção e apoio em desen-
volvimento de projetos de parlamento e governos digitais, pelo menos até 2007, 
quando a professora Macintosh muda-se para Leeds, para dirigir, juntamente 
com Stephen Coleman, o Centre for Digital Citizenship. 



71

Em 2004, o próprio Coleman já publicava uma avaliação, em uma 
perspectiva de fortalecimento da democracia representativa via tecnologias 
digitais, das consultas parlamentares online no Reino Unido (COLEMAN, 
2004), e a própria OCDE já registrava e estimulava consultas públicas parti-
cipativas nos seus países membros (OECD, 2004). Desde então, tornaram-se 
um tema central do campo a formulação e a discussão de questões relaciona-
das a uso, adoção e impacto sobre os parlamentos e sobre a representação 
política de ferramentas de peticionamento eletrônico de iniciativa das in-
stituições legislativas (ASHER; LESTON-BANDEIRA; SPAISER, 2019; 
CARMAN, 2014; ESCHER; RIEHM, 2017; LESTON-BANDEIRA, 2019; 
LINDNER; RIEHM, 2009, 2011; MILLER, 2008; SAALFELD; DOBMEIER, 
2012), com destaque para os parlamentos do Reino Unido, da Escócia e da 
Alemanha. O mesmo pode ser dito, numa escala menor, dos projetos de con-
sulta online (CHEN, 2002; MURRAY, 2013; PEARCE, 2001; XENAKIS; 
LOUKIS, 2010) criados por parlamentos, bem como das ferramentas ditas de 
“facilitação de contato” entre cidadãos e parlamentares como as plataformas 
WriteToThem.com do Reino Unido e  Abgeordnetenwatch.de da Alemanha 
(ESCHER, 2013; PAUTZ, 2010, 2018).

Neste estágio, os pesquisadores de comunicação política e de estudos le-
gislativos, que predominam no campo, ganham a companhia de estudiosos da 
área de computação, interessados no desenvolvimento e na avaliação de ferra-
mentas de e-participação e de e-deliberação para aplicações parlamentares. 
Aparentemente, a própria União Europeia havia começado a financiar o de-
senvolvimento de vários sistemas eletrônicos para permitir que as instituições 
legislativas assimilassem as contribuições dos cidadãos ao trabalho legislativo, 
inclusive ferramentas de legislação colaborativa ou e-legislation (LOUKIS et al., 
2007; LOUKIS; XENAKIS, 2008; LOUKIS; XENAKIS; CHARALABIDIS, 
2010; XENAKIS; LOUKIS, 2010). A se destacar aqui, do ponto de vista insti-
tucional, a contribuição de pesquisadores gregos, da área de Engenharia de 
Sistemas de Informação e Comunicação da Universidade do Egeu, como os 
professores Loukis Euripides e Yannis Charalabidis, já muito reconhecidos nos 
campos do governo digital e da e-participação. 
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Entretanto, o panorama é mais diversificado do que parece. Há estudos 
sobre ferramentas de e-legislação no parlamento tailandês (KANTHAWONGS; LEE, 
2007), no parlamento europeu (KARLSSON, 2012), nas Filipinas (BORRA et 
al., 2011), na Estônia (GLENCROSS, 2009), em Ruanda (KABALISA et al., 
2016) e, claro, no Brasil (FARIA; REHBEIN, 2016; PERNA; BRAGA, 2011). 
Há experiências com tecnologias wik (AHMADOVA, 2011) e com e-transparên-
cia no e-parlamento (PAPALOI; GOUSCOS, 2013). E ainda temos abordagens 
de parlamentos específicos e reflexões gerais sobre novas gerações de ferramentas 
(PAPALOI; GOUSCOS, 2011, 2012; SCHERER et al., 2009). 

10 O ponto em que estamos

O estágio de maior maturidade conceitual com relação ao que poderia 
advir da incorporação de recursos da internet por instituições legislativas, por 
parlamentares e pelo público para se envolver com o Legislativo e com os re-
presentantes eleitos, se alcançou aos poucos e, naturalmente, como estagnações 
e avanços. Num estágio ainda incipiente de maturação da concepção do que 
se esperava de parlamentares e parlamentos usando a internet, tudo o que se 
via eram “tecnologias da comunicação e da informação”, as TICs, ou “novos 
meios de comunicação” (new media). O que se chamava de internet ou “tecno-
logias de internet” ou simplesmente “web”, eram instrumentos. A perspectiva 
adotada, portanto, era instrumental. 

Instrumentos são recursos que você emprega para realizar uma tarefa ou 
executar uma ação, mas, enquanto a ideia de que se deve sempre servir-se de equi-
pamentos e utensílios se mantém verdadeira, este ou aquele instrumento em par-
ticular não são essenciais para que as coisas aconteçam. Antes do e-mail havia o 
mail, a carta, antes do chat havia o telefone, antes do fórum eletrônico haviam as 
reuniões, antes do site havia o panfleto, o cartaz, a mala-direta. Novos instrumentos 
podem tornar as coisas mais fáceis, mas antes deles também se faziam as coisas e 
depois deles teremos outros e mais outros instrumentos, pois o essencial mesmo é 
quem faz as coisas e as coisas que precisam ser feitas, não os meios para conseguir 
isto. Em uma perspectiva instrumental, matérias como modernização, aumento 
da eficiência e progresso são importantes, para quem os valoriza, mas não estão 
em questão mudanças sistemáticas de atitude e de padrões de comportamento, 
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muito menos mudanças estruturais profundas, como a exploração das novas pos-
sibilidades de compartilhamento de poder com o cidadão, abertas pelas novas in-
fraestruturas e ambientes digitais. Assim, assuntos básicos sobre adesão e uso, ou 
de difusão de inovações, podem muito bem refletir uma perspectiva instrumental 
acerca das novas tecnologias de comunicação que, tendencialmente, substituiriam 
as antigas que precisem ser substituídas, mas sempre sem mexer nas práticas e nos 
ritos essenciais, nas prerrogativas tradicionais, nas funções inerentes. 

Enquanto os pesquisadores “cartógrafos” documentavam os avanços e 
as estagnações na difusão das inovações e na sua adoção por parlamentares e 
cidadãos, os pesquisadores “projetistas” procuravam imaginar tendências e dis-
tinguir entre aquelas que lhes pareciam que se desenvolveriam naturalmente, 
dado o estado das coisas no mundo, daquelas que necessitariam de um em-
purrãozinho, não apenas porque poderiam não acontecer sem um esforço de 
indução, mas, sobretudo, porque à luz de valores e requisitos da democracia elas 
precisavam acontecer. Ainda assim, contudo, cartógrafos e projetistas poderiam 
adotar uma perspectiva instrumental, os primeiros mensurando a quantas anda 
a incorporação das TICs e dos new media no trabalho parlamentar ou nas in-
terfaces adotadas pelas instituições legislativas, enquanto os segundos tentavam 
indicar usos relevantes das TICs para produzir mais envolvimento público, mais 
prestação de contas, mais comunicação desintermediada com os cidadãos. 

Foram os projetistas, porém, os que mais rapidamente entenderam que 
uma perspectiva instrumental precisava ceder o passo para uma perspectiva de 
transformação estrutural. Que “a internet” não era um meio de comunicação, 
nem um conjunto de instrumentos de comunicação, mas uma das condições de 
possibilidade da nossa existência no mundo. Que, na verdade, nem fazia mais 
sentido se falar de “a internet”, porque a hiperconexão como condição, o pro-
cessamento de dados e informações, as redes digitais de contatos, interações e 
confianças, os fluxos incessantes de downloads e uploads, tudo isso se dissolvia 
no nosso ambiente vital naturalizado e crescentemente tratado como se fizesse 
parte da paisagem. Assim, saltamos do conceito de internet instrumental para 
a compreensão de que os recursos digitais de conexão e convivência são ambien-
tais em pouco mais de uma década. Nem sempre os pesquisadores do campo 
foram capazes de acompanhar, nem todos o foram, mas muitos, sim.
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Quais então seriam as linhas de pensamento com consequências mais 
avançadas a respeito do nosso tema?

Podem-se destacar, em primeiro lugar, algumas poucas tentativas de 
considerar a questão do e-parlamento de um ponto de vista não convencional. 
O modo habitual de considerar a incorporação da internet pelo parlamento e 
por parlamentares tem como foco um dos lados do balcão, o lado dos represen-
tantes e das instituições legislativas. Daí a insistência em manter as perguntas 
de pesquisa em torno da adoção, do uso e da difusão de inovações dentre par-
lamentos e parlamentares. Sim, as preocupações sempre foram sobre “como 
resolver o déficit democrático”, como se dizia nos anos 1990 e início dos anos 
2000, por meio de tecnologias interativas. Assim como a promoção do envol-
vimento do público com o Legislativo ou o incentivo para que parlamentares 
e parlamentos aceitassem e levassem em consideração a opinião das pessoas 
comuns, discutissem com elas os assuntos sobre os quais deveriam decidir, re-
presentassem de maneira mais direta os interesses por elas mesmas enunciadas, 
consultassem-nas sobre os assuntos em pauta ou sobre que pautas populares 
deveriam ser objeto da atenção parlamentar. 

Contudo, mesmo com relação a essas ênfases, típicas da democracia di-
gital, pode-se alternativamente adotar uma perspectiva “parlamentocêntrica” 
ou centrada para o cidadão. A primeira perspectiva considera prioritariamente 
o modo como estruturas, características institucionais e culturais, caraterísticas 
individuais dos parlamentares, os hábitos e as liturgias do ofício, todas essas 
coisas se constituem em barreiras ou incentivos à adoção de meios digitais para 
a e-democracia parlamentarista. Já a segunda concepção considera como in-
teresses, motivações, graus de confiança nas instituições da política, mentali-
dades, características demográficas, habilidades públicas e destrezas digitais, 
cultura política, acessibilidade e uma série de outros fatores funcionam como 
barreiras e motivações para a criação ou o uso das janelas de oportunidade 
de o cidadão fazer valer a sua voz no e-parlamento. A primeira perspectiva 
faz prospecções e análises para verificar que e-parlamento as instituições le-
gislativas estão conseguindo entregar; a segunda faz surveys para descobrir que 
e-parlamento a população gostaria que fosse entregue ou por que o que está 
sendo entregue não cobre exatamente as necessidades existentes.
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Como disse, não são muitos os estudos que tentam inverter o vetor para 
considerar o ponto de vista dos cidadãos, mas os temos, sem dúvida. Embora os 
resultados das pesquisas não corroborem as expectativas mais otimistas, há quem 
tenha se esforçado para considerar a transformação digital das interações com os 
parlamentares do ponto de vista dos cidadãos (LUSOLI, 2005). Ou quem tenha 
considerado a e-representação, como forma avançada de democracia digital, em 
uma perspectiva bottom-up (GIBSON; LUSOLI; WARD, 2008).

Em segundo lugar, parece uma linha promissora aquela em que a in-
corporação de recursos digitais por integrantes e instituições do parlamen-
to não se resume a uma mera inovação na interface com os cidadãos, mas 
que antes busca entender os seus efeitos profundos na estrutura da função 
parlamentar. Esta abordagem exige notável compreensão do funciona-
mento interno do sistema parlamentar moderno e da pletora de funções, 
papeis e atividades que ali se desenvolvem. Por isso, considero avançadas 
as abordagens que formulam e examinam hipóteses sobre a incidência do 
universo digital nas funções essenciais exercidas pelos parlamentares e pe-
las instituições legislativas que integram  (JACKSON; LILLEKER, 2009; 
LILLEKER; JACKSON, 2009; SMITH; WEBSTER, 2008). 

Em sentido muito semelhante, temos os autores que, ao estudar impac-
tos das circunstâncias digitais no parlamento, formulam e examinam modelos 
de representação parlamentar (LESTON-BANDEIRA, 2012, 2019), cada um 
envolvendo um uso diferente da Internet a fim de cumprir um papel em particu-
lar (NORTON, 2007). Ou quem analisa ferramentas e produtos parlamentares 
para verificar o atendimento do requisito democrático da transparência (esta-
mos falando da transparência no parlamento), baseado em modelos filosóficos 
de publicidade nos sistemas representativos (SETÄLÄ; GRÖNLUND, 2006). 
Por fim, nesta mesma linha, cabe mencionar estudos que escrutinam ferramen-
tas ou recursos, mas o fazem à luz de modelos teóricos da própria instituição 
parlamentar, em geral (DE BARROS; BERNARDES; REHBEIN, 2016). 

Em terceiro lugar, repete-se no campo do e-parlamento algo que já vem 
sendo notado na área de governo digital, que é uma subteorização do cam-
po, entendida como uma excessiva concentração em descrições e medições de 
fenômenos empíricos em contraste com um número limitado de abordagens 
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de fôlego conceitual capazes de oferecer grandes quadros interpretativos. Este 
tipo de estudos é essencial para alinhar o Norte da pesquisa com o da trans-
formação digital dos fenômenos, para que não percamos uma visão do todo 
quando mergulhamos no exame dos detalhes, para que as peças ganhem 
sentido em um desenho maior. 

No campo do governo digital esta tendência tem levado a um crescen-
te distanciamento entre uma bibliografia sobre ferramentas e adoção de ino-
vações no governo da literatura sobre democracia digital, que, originalmente, 
deu sentido ao campo como um todo. No caso do parlamento digital, nota-se 
a sub-representação de uma perspectiva que concilie ou reconcilie o e-parla-
mento com as áreas que se movem em paralelo (principalmente, democracia 
e governo digitais). Por isso mesmo, devem ser apreciados os autores que mais 
se revelam capazes de formular a agenda de pesquisa e experimentos do e-par-
lamento tendo a democracia digital ao horizonte, como Stephen Coleman e a 
sua discussão sobre a “representação política mediada digitalmente”, ou a e-re-
presentação (COLEMAN, 2005; COLEMAN; NORRIS, 2005), e Philip Norton 
com o tema da e-democracia parlamentarista (DAI; NORTON, 2007b), dentre 
alguns outros. Assim também, devem-se valorizar as reconstruções teóricas ca-
pazes de reservar um espaço importante para o parlamento digital na cronolo-
gia da e-democracia (DUVIVIER, 2013).

Por fim, parecem-me desenvolvimentos típicos do estágio em que 
nos encontramos da pesquisa em democracia digital o investimento em te-
mas subpesquisados, como as comissões  de legislação das casas legislativas 
como novas oportunidades de uma transformação digital pró-participação 
civil no processo legislativo, como se vê em dois artigos recentes de pro-
fessores australianos (HENDRIKS; KAY, 2019; HENDRIKS; REGAN; 
KAY, 2019).  Ou o tema do parlamento aberto ainda não explorado no 
campo BORGES, 2018; COSTELLO, 2008; FARIA; REHBEIN, 2016; 
PAPALOI; GOUSCOS, 2013). 

11 Concluindo

Para concluir, diria que, em suma, o estágio mais avançado dos estudos 
sobre como instituições legislativas, parlamentares e a sociedade estão usando 
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tecnologias para promover alterações fecundas de um ponto de vista social, efi-
cazes e eficientes de um ponto de vista parlamentar, e relevantes de um ponto 
de vista democrático supõe ao menos os seguintes aspectos:

1. E-Parlamento em sentido próprio se restringe a estudos que tratem 
da transformação digital das instituições parlamentares ou que examinem as 
consequências da digitalização das interações entre parlamentares e cidadãos. 
Naturalmente, é possível trabalhar com um intervalo em que o ponto mais 
baixo comprometa as instituições parlamentares e os seus membros em algum 
tipo de esforço relevante na transformação das formas de interação com os 
cidadãos, na governança eletrônica do próprio parlamento e no trabalho par-
lamentar, e na digitalização dos serviços parlamentares ao cidadão. Enquanto 
as formas mais avançadas de e-parlamento impliquem alterações que incidam 
e transformem a representação política (e-representação).

2. Mudanças estruturais precisam vir depois de alterações incre-
mentais. Não há ainda parlamento digital em uma mera perspectiva instru-
mental, e embora mudanças incrementais, na direção de termos insti-
tuições parlamentares mais porosas e mais bem-dispostas com respeito à 
colaboração civil, devam ser apreciadas, as mudanças estruturais são a 
meta e a esperança de uma transformação digital pró-democrática dos 
parlamentos ou, em outras palavras, de e-democracia parlamentarista. 
Mudanças incrementais supõe nos encaminhar para parlamentos melho-
res, mais eficientes e mais democráticos por meio de tecnologias. Uma 
mudança estrutural suporia instituições parlamentares e membros do par-
lamento seriamente comprometidos, por exemplo, com compartilhar com 
os cidadãos o poder de fazer leis ou de controlar o governo. Um parlamen-
to ubíquo, centrado no cidadão, inteligente, flexível, dentre outras coisas, 
há de ser a utopia básica do e-parlamento.

3. Conexões à rede, ambientes digitais e até mesmo ferramentas espe-
cialmente criadas para a interação entre parlamento e sociedade, nada disso 
consiste mais em instrumentos de comunicação. São um ambiente de comuni-
cação novo. A perspectiva dos “new media” e das “TIC’s” precisa ceder espaço 
para a era das ferramentas e dos projetos, de um ponto de vista da implemen-
tação institucional, e dos ambientes de interação digital contínua, de um ponto 
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de vista da interação entre parlamentares e cidadãos. Infelizmente, na prática 
temos visto mais políticos online do que parlamentares online (os perfis são 
pessoais, sem decoro nem função parlamentar). 

4. Um parlamento digital, assim como um governo digital, pode funcio-
nar em qualquer regime, mas será substancialmente diverso, em seu conceito e 
no modo como cumpre seus objetivos, de um parlamento digital em um regime 
democrático. Manter o e-parlamento o mais perto possível da e-democracia – 
sem, naturalmente, desprezar valores como eficiência e sustentabilidade – é 
condição essencial para qualificar os parlamentos de países democráticos. Isso 
implica manter sob a vista, na discussão da transformação digital dos parla-
mentos, os requisitos da democracia: o atendimento das exigências de parti-
cipação, de deliberação, de compartilhamento de poder, de transparência, de 
abertura de dados, de pluralismo, de predomínio do cidadão comum em face 
dos grupos de interesse socialmente mais fortes etc. 

5. Muito se espera de instituições legislativas digitalmente transforma-
das de forma fecunda, e eficaz em favor da democracia. Eficácia, com certeza, 
uma vez que digitalização há que ser sempre sinônimo de modernização de 
processos, mas também sustentabilidade no uso de recursos, adaptação às 
novas formas de existir e de se comunicar dos cidadãos, atualização de pro-
cedimentos, eficiência. E que tudo se institucionalize para que as inovações 
não dependam de mandatários provisórios e do movimento das marés do 
poder político parlamentar. 

Como em tudo mais, em suma, as instituições legislativas se tornam 
digitais para “melhorar a vida das pessoas”, para usar uma expressão que 
acomoda todas as nossas esperanças e expectativas. A fecundidade é tam-
bém uma demanda importante que incumbe à digitalização dos parlamen-
tos no que tange a pessoas, processos e serviços, no sentido de produção de 
soluções e modelos inovadores, potencialmente indutores de novas expe-
riências e, enfim, que criem um ambiente favorável à criatividade, à expe-
rimentação e ao crescimento de todos. 

Por fim, naturalmente, como a democracia é hoje considerada parte 
essencial do nosso conceito de qualidade de vida, esperamos da digitalização 
das instituições legislativas também que ela esteja sempre comprometida com 
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mais democracia e melhores democracias. O que significa, dentre outras coi-
sas, que não apenas privilegie o interesse de todos em contraste com os inte-
resses de partes, mas que ajude a alcançar graus cada vez mais relevantes de 
participação e deliberação dos cidadãos nos assuntos públicos, transparência 
nos processos e ações no interior do Estado, justiça, equidade, liberdades, 
direitos etc.; enfim, uma melhoria significativa no pacote inteiro incluído na 
ideia de democracia liberal. 
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Qualquer análise sobre o cenário institucional 

e político do Século XXI precisa levar em conta 

que o uso da internet pelos atores políticos 

é uma realidade em ascensão na maioria dos 

países. Em relação ao Parlamento, instituição 

central das democracias representativas conforme 

as conhecemos, as perspectivas e tendências 

seguem a mesma direção. Representantes, 

atores institucionais, cidadãos e organizações 

da sociedade civil estão engajados no uso de 

diferentes plataformas, com interesse especí� co de 

in� uenciar as decisões políticas, em um processo 

que os estudos chamam de “Democracia Digital”.

Nas duas últimas décadas, a aceleração 

dos processos de digitalização da esfera política 

em todo o mundo, especialmente com o 

ingresso dos atores políticos e das instituições 

no ambiente das mídias sociais, criou novas 

complexidades para o relacionamentos entre as 

casas legislativas e os cidadãos. Esse é um dos 

focos desta publicação, que tematiza diferentes 

aspectos dos processos de digitalização no 

ambiente institucional representativo.

Parlamento Digital: conceitos 

e práticas reúne artigos de 

pesquisadores e especialistas 

na temática do Parlamento 

Digital, integrantes da rede 

internacional de pesquisa do 

Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia em Democracia 

Digital (INCT-DD). Além 

de pesquisas acadêmicas, 

o livro abrange também 

a análise de programas 

de democracia digital 

implementados em diferentes 

órgãos legislativos, em escala 

nacional e subnacional. 

Trata-se de uma obra cuja 

leitura é indispensável para 

todas e todos interessados 

em compreender os dilemas 

das democracias modernas 

num contexto pós-Pandemia, 

em que a digitalização das 

atividades políticas, dos 

processos de representação 

política e da vida social, 

de uma maneira geral, foi 

elevada a novos patamares.
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